Resposta da Questão de Ordem n.º 0048

Presidente: Carlos Apolinário

158ª Sessão Ordinária – 13.08.1991 

O SR. PRESIDENTE - CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Srs. Deputados, a Presidência passa a responder às indagações constantes da questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Campos Machado, em sessão de sete do corrente, com fundamento na Seção I, do Título VIII., da VI Consolidação do Regimento Interno.

1.ª Indagação: São válidos os atos e decisões da Mesa e informações assinados por apenas um dos Membros da Mesa?
Resposta: 

Nossa lei interna, no artigo 18, Inciso IV, alínea “b”, diz que “é atribuição do Presidente, quanto às reuniões da Mesa: tomar parte nas discussões e deliberações com direito a voto e assinar os respectivos atos”. 

De outra parte, no artigo 21, inciso IV, estabelece como atribuição do 1.º Secretário  “assinar depois do Presidente os atos da Mesa.” 

Finalmente, ao elencar o artigo 22, inciso II, as atribuições do 2.º Secretário, inscreve a de “assinar depois do primeiro Secretário os atos da Mesa”.

Logo, os atos propriamente ditos e as decisões para sua validade como tal, devem ser assinados pelo Presidente, bem como pelos 1.º e 2.º Secretários.

A indagação do nobre Deputado, entretanto, refere-se também à validade das informações com relação a estas. Cumpre observar que podem ser válidas com apenas uma assinatura, como, por exemplo, quando prestadas com base no artigo 18, inciso IV, alínea “d”, da VI CRI, diz que “é atribuição do Presidente quanto às reuniões da Mesa: ser órgão das decisões cuja execução for atribuída a outro de seus membros.” 

Resumindo: os atos e decisões da Mesa devem ser assinados pelos membros da Mesa. As informações por ela prestadas podem, no entanto, ser assinadas por apenas um deles.

Segunda indagação: na ausência ou na hipótese de um dos membros titulares da Mesa se recusar a assinar um ato ou decisão, pode um membro substituto fazê-lo no lugar do titular? 

Resposta: 

É de se lembrar, preliminarmente, que, por mandamento regimental escrito no artigo 16, os membros da Mesa deliberam por maioria de votos sobre os assuntos de administração da Assembléia; para que possam ser executadas é que as deliberações devem ser formalizadas, conforme o caso. A validade desses Atos e decisões exige que contenham a assinatura dos membros da Mesa.

Diz o Regimento Interno, no artigo 10.º, § 1.º, que, para substituir o Presidente e o primeiro e segundo Secretários haverá, respectivamente, vice-Presidente e Secretários. No sistema regimental, os membros da Mesa são substituídos nos casos de falta e impedimento, isto é, nas hipóteses de ausência ocasional às sessões, falta ou de ocorrência de fato que não permita ao titular o exercício das suas atribuições e impedimento.

Os artigos 19 e 24 da Lei interna disciplinam os casos de falta nestes termos: 

“Artigo 19 - Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora regimental do início dos trabalhos, o primeiro vice-Presidente substituí-lo-á no desempenho de suas funções, cedendo-lhe o lugar logo que for ele presente. 

Parágrafo 1.º o mesmo fará o segundo vice-Presidente em relação ao primeiro vice-Presidente.

Parágrafo 2.º: Quando o Presidente tiver de deixar a Presidência durante a sessão, as substituições processar-se-ão segundo as mesmas normas.”

“Artigo 24 - Os secretários substituir-se-ão conforme sua numeração, nesta mesma ordem substituirão o Presidente nas faltas e impedimentos do vice-Presidente.” 

O impedimento, por sua vez, está disciplinado no artigo 20 do Regimento Interno, ao dizer que “competirá ainda aos Vice-Presidentes desempenhar as atribuições do Presidente quando este lhes transmitir o exercício do cargo, por estar impedido ou licenciado.” 

O impedimento, finalmente, vem disciplinado, também, conforme já vimos, no artigo 24, ao dizer que “os secretários, de acordo com a sua numeração ordinal, substituirão o Presidente nas faltas e impedimentos dos vice-Presidentes.”
Concluindo, os membros titulares da Mesa podem ser substituídos no exercício de suas atribuições nos casos de ausências às sessões ou de impedimento. Há que se notar especificamente que recusa não é impedimento. 

Terceira indagação: uma matéria tratada por ato e decisão da Mesa pode ser revogada por ato administrativo praticado apenas por um dos membros da Mesa? 

Resposta: 

Uma vez que, regimentalmente, a validade de ato ou decisão da Mesa exige assinatura dos seus membros, torna-se evidente que a sua revogação exige a mesma formalidade.

Quarta indagação: pode a Mesa nova descumprir ato ou decisão da Mesa anterior sem que tenham sido revogados? 

Resposta: 

Como regra, não é possível descumprir um ato ou decisão da Mesa. Em vez disso, quando o ato ou decisão se revelar contrário ao interesse público, o caminho será o da sua revogação, 

Quinta indagação: por que razão não estão sendo publicados no Diário da Assembléia os resumos do decidido nas reuniões da Mesa, conforme  determina o Regimento Interno?

Resposta: 

A experiência vivida pela Assembléia, não agora mas de longa data, ante suas necessidades, acabou por aceitar duas maneiras de a Mesa decidir as questões que reclamam sua atuação: uma em reunião, nos termos do Artigo 16 do texto regimental, e outra mediante voto colhido nos gabinetes dos titulares.

A regra contida no Artigo 16 do Regimento Interno não obriga a Mesa a puramente se reunir; ao contrário, obriga-a a se reunir ao menos quinzenalmente, desde que haja matéria a ser decidida. Se, por qualquer razão, inexiste matéria a ser decidida ou em condições de ser, desde logo, decidida, seria puro e inútil formalismo realizar reuniões. Não havendo reunião não haverá o que ser publicado.

Portanto, está respondida a questão de ordem levantada pelo Deputado Campos Machado.

